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      PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS 

ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 2724/2009 

Contrato nº XX/2009

       
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR MEIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.
A União Federal,  por meio do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 05.789.902/0001-72, com sede na Avenida Teotônio Segurado, 202 Norte, Conj. 02, lotes 1/2, Palmas/TO e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ/MF sob o n.º xxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominados CONTRATANTE e CONTRATADA, neste ato representada por seu Diretor-Geral, Alfredo Augusto Curado Fleury Neto, brasileiro, casado,  C.I.. Rg. Nº 118.003 - SSP/GO, CPF nº 127.785.081-04 e pelo Secretário de Administração e Orçamento, Luciano de Moraes Rodrigues,brasileiro, casado,C.I. Rg. Nº 468.708 - SSP/DF, CPF nº 179.277.811-20, e a segunda por xxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  C. Id.. RG. n.º zzzzzzzzz SSP/zz, CPF nº xxxxxxxxxxxxx, celebram o presente Contrato, sob o nº XX/2009, decorrente da licitação na modalidade PREGÃO (PRESENCIAL), tipo MENOR PREÇO, autorizada nos autos do Processo nº. 2724/2009,  sujeito às disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei 10.520/2002, Decreto nº. 3.555/2000, mais as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA   -   DO OBJETO
1.1 O objeto do presente contrato é a contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de assistência técnica, manutenção em caráter preventivo e corretivo, com fornecimento de peças e operação diária do sistema de ar-condicionado e demais aparelhos de ar-condicionado instalados nas dependências do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, conforme especificações, quantitativos e rotinas descritas no Anexo I, parte integrante deste instrumento, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS SERVIÇOS

2.1 
DOS SERVIÇOS

2.1.1 
Deverão ser prestados todos os serviços de assistência e suporte técnico em caráter preventivo e corretivo, nos equipamentos mencionados na Cláusula Primeira, através de técnico(s) especializado(s) e com a utilização de ferramentas apropriadas, de acordo com as recomendações do fabricante, de modo a garantir a conservação e o perfeito funcionamento dos mesmos.

2.1.2 O Chefe da  Seção de Serviços Gerais, SESEG, ficará responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo a Contratada emitir, para toda intervenção local, um relatório detalhado, em impresso próprio, no qual constarão as ocorrências verificadas, devendo ser o mesmo assinado pelos representantes das partes, ficando uma via aos cuidados dos servidores designados pela Contratante.

2.1.3 Deverão ser emitidos, mensalmente, relatórios de manutenção preventiva, separadamente dos relatórios de manutenção corretiva.

2.2  DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA

2.2.1 
A assistência técnica preventiva consistirá em procedimentos de manutenção visando prevenir situações que possam gerar falhas ou defeitos, na conservação e no perfeito funcionamento dos equipamentos, bem como recomendar à Contratante eventuais providências, sob o seu controle, que possam estar e/ou vir a interferir no desempenho do mesmo.

2.2.2
 A assistência técnica preventiva deverá ser realizada com operador no local, no período de expediente do Tribunal, inclusive no período eleitoral.

2.2.3 Constarão da manutenção preventiva, entre outros procedimentos necessários à conservação e ao perfeito funcionamento do equipamento, os seguintes serviços:

a) Manutenção mecânica, elétrica e eletrônica do equipamento;

b) Manutenção mecânica, elétrica e eletrônica dos componentes dos circuitos e sistemas  eletroeletronicos;

c) Manutenção mecânica, elétrica e eletrônica dos componentes dos circuitos e sistemas  hidráulicos;

d) Manutenção de circuitos de força e comando elétrico dos equipamentos;

e) Manutenção de todas as peças e componentes periféricos inerentes ao funcionamento dos equipamentos;

f) Limpeza e lubrificação geral dos equipamentos;
g) Conferência e reposição do gás refrigerante e de outros tipos de gases, de modo a garantir a carga térmica necessária ao rendimento ótimo dos equipamentos;

h) Manutenção dos dutos de todo o sistema de drenagem da água de condensação;

i) Limpeza geral das casas máquinas;

j) Leitura de todas as grandezas elétricas, mecânicas e de temperatura necessária para se caracterizar o bom ou mau funcionamento dos equipamentos.

2.2.4
 Os serviços da manutenção preventiva deverão ocorrer independentemente de ter havido manutenção corretiva no período, devendo ser emitido relatório de atendimento específico para cada tipo de manutenção.

2.3  DA MANUTENÇÃO CORRETIVA

2.3.1 

Essa manutenção consistirá no atendimento às solicitações do Contratante, quantas vezes forem necessárias, sem qualquer ônus adicional, sempre que houver paralisação por quebra do equipamento, ou quando for detectada a necessidade de recuperação, substituição de peças ou para a correção de defeitos que venham a prejudicar o funcionamento de quaisquer dos equipamentos.

2.3.2
 Para toda intervenção corretiva deverá a Contratada emitir um relatório detalhado dos serviços executados. 

2.3.3 
Os chamados para a manutenção corretiva deverão ser atendidos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após a solicitação.

2.3.4  
A Contratada se obrigará pelo fornecimento de todo o instrumental, equipamentos de proteção individuais (EPI´s), ferramentas e mão de obra especializada e necessária para a execução dos serviços.

2.4  
DA PERIODICIDADE DOS SERVIÇOS

2.4.1   MENSALMENTE

a) Limpeza geral dos equipamentos e casa de máquinas;

b) Verificação de existência de focos de corrosão nos equipamentos, acessórios grelhas, difusores, painéis elétricos, rede hidráulica e frigorígena;

c) Verificação do funcionamento dos registros, válvulas de serviço e acessórios;

d) Limpeza dos filtros de ar;

e) Verificação do estado do filtro secador e de sucção;

f) Verificação e reparo na isolação térmica dos equipamentos, dutos, rede hidráulica e frigorígena;

g) Limpeza dos sistemas de drenagem;

h) Limpeza das serpentinas e bandejas do condensador;

i) Verificação da existência de vazamento de gás  refrigerante;

j) Inspecionar visor de líquido.

k) Verificar vibrações, ruídos e aquecimentos anormais nos mancais dos ventiladores, motores e compressores;

l) Verificar alinhamento, tensão e desgastes de polias, correias e acoplamentos;

m) Inspecionar visor de líquido;

n) Verificar o nivel de óleo;

o) Medir tensão entre fases e correntes de cada fase dos motores elétricos;

p) Reaperto dos parafusos de fixação dos motores e compressores.  

2.4.2  BIMESTRALMENTE

a)      
Medir e registrar as temperaturas do bulbo seco (TBS) do ar:

a1)    
Externo;

a2)
    Ambiente;

a3)
    Retorno;

a4)
    Insuflamento;

a5)   
Tomada e descarga do condensador;

b) Verificar vibrações, ruídos e aquecimento anormais nos mancais dos ventiladores, motores e compressores;

c) Reaperto dos parafusos de fixação dos motores e compressores;

d) Lubrificar mancais;

e) Medir tensão entre fases e correntes de cada fase dos motores elétricos;

f) Verificar alinhamento, tensão e desgastes de polias, correias e acoplamentos;

g) Purgar gases não condensáveis;

h) Verificar atuação da válvula solenóide;

i) Verificar a fixação e isolamento do bulbo e as condições do tubo capilar da válvula de expansão termostática;

j) Limpeza e reaperto de componente e conexão dos quadros elétricos e fiação;

k) Verificar e regular elementos de proteção elétrica e alarmes.

2.4.3 QUADRIMESTRALMENTE

a) Medir e registrar as temperaturas de superaquecimento e sub-resfriamento;

b) Medir e registrar a pressão e temperatura de sucção e descarga;

c) Verificação de existência de focos de corrosão nos equipamentos,  acessórios, grelhas, difusores, painéis elétricos, rede hidráulica e frigorigena;

d) Medir a resistência de isolamento dos motores;

e) Verificação e reparos na isolação  térmica dos equipamentos, dutos, rede hidráulica e frigorigena.    

2.4.4 SEMESTRALMENTE

a)  Simulação de condições fora do comum para teste de controles;

2.5  DAS PEÇAS

2.5.1 Será de responsabilidade da Contratada o fornecimento de peças cujo valor unitário for igual ou menor a 5% (cinco por cento) do valor mensal do contrato.

2.5.2 Havendo necessidade de troca de peças cujo valor unitário exceder a 5% (cinco por cento) do valor mensal do contrato, deverá a Contratada apresentar à Contratante, em um prazo máximo de 24 horas após o atendimento técnico, um orçamento detalhado e quantificado por unidade, com clareza nas especificações, de modo a permitir a Contratante solicitar orçamentos a outras empresas do ramo, podendo optar, dessa forma, entre a aquisição no mercado ou da Contratada.

2.5.3 As peças só poderão ser substituídas por outras novas, com garantia e em conformidade com as recomendações do fabricante.

2.5.4 As demais peças, cujos desgastes são mais freqüentes e de substituições periódicas, deverão ser substituídas às custas do valor do  contrato.

2.5.5
  Material, partes e peças não abrangidos pelo contrato, devendo ser adquiridos pelo Tribunal caso haja necessidade de substituição:

a) compressores;

b) motores elétricos;

c) módulos controladores de válvulas e compressores;

d) óleo para compressor;

e) carga de gás.

2.6 DOS MATERIAIS DE CONSUMO:

2.6.1 
Deverão ser de responsabilidade da Contratada o fornecimento dos materiais de consumo necessários à execução dos serviços, tais como: de limpeza, de lubrificação,  graxas, estopas, soldas, espumas para vedação, produtos de pinturas,  nitrogênio, oxigênio, acetileno e peças  de desgaste normal, tais como: filtros, secadores e correias, entre outros, assim como todo o ferramental apropriado para a consecução dos serviços contratados.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO

3.1 A despesa com a presente contratação correrá a conta da Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho: 02.122.0570.2272.0001 – Gestão e Administração do Programa - Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.39.17 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Serviços Manutenção e Conservação de Máquinas e Equipamentos.
CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1 O presente Contrato é celebrado mediante licitação na modalidade pregão, conforme o estabelecido na Lei 10.520/2002, c/c a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e autorizado nos autos administrativos nº 2724/2009.
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO

5.1 O presente Contrato tem o preço de R$ XXXXXXX (xxxxxxxxxxxxxx), divididos em parcelas mensais de R$ XXXX (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

5.2 O pagamento será efetuado em moeda corrente, no prazo de até 10 (dez) dias  úteis contados da apresentação da nota fiscal/ fatura, através de Ordem Bancária na Conta Corrente nº xxxxxxxxxxx, Agência xxxxxxxxxx, Banco do xxxxxxxxxxxx.

5.3 Em caso de fornecimento de peças diretamente pela CONTRATADA, proceder-se-á da mesma forma do item anterior, devendo a nota fiscal/fatura ser paga somente após a Seção de Serviços Gerais da CONTRATANTE atestar que os materiais foram efetivamente utilizados ou empregados no equipamento, objeto deste Contrato.

5.4 A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e Agência para a emissão da respectiva Ordem Bancária de Pagamento.
CLÁUSULA SEXTA - DOS REAJUSTES
6.1 O preço estabelecido acima poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, contados a partir do vencimento, usando-se como fator de correção o IPC (FIPE) acumulado no período, ou outro índice oficialmente designado para se aplicar aos Contratos de prestação de serviço.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA
7.1 Este Contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura, podendo ser renovado por igual período, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
8.1 A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Chefe da  Seção de Serviços Gerais, SESEG,.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES EM GERAL
9.1  Compete à CONTRATANTE:


9.1.1 Admitir a entrada nas suas instalações de pessoal da CONTRATADA, devidamente identificados e acompanhados do servidor da CONTRATANTE;

9.1.2  
Designar servidores lotados na SESEG para apoiar a fiascalização dos serviços contratados e atestá-los;

9.1.3 Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas ao objeto deste Contrato;

9.1.4 
Só permitir o acesso ao local das máquinas e a interferência nos aparelhos de ar-condicionado, a pessoas habilitadas e devidamente autorizadas pela CONTRATADA, que se identificarão com o cartão de identidade funcional;

9.1.4 
Notificar, imediatamente, por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade observada no serviço prestado;

9.2  Compete à CONTRATADA:

9.2.1 Operar como uma organização completa e independente, fornecendo todos os instrumentos, ferramentas e mão-de-obra necessários à execução dos serviços contratados, sem nenhum ônus adicional a este Tribunal;

9.2.2 Responsabilizar-se pelo bom comportamento de seus prepostos, podendo a Contratante solicitar a substituição de qualquer elemento cuja permanência seja, a critério do Contratante, considerada inadequada na área de trabalho;

9.2.3 Executar os serviços contratados observando as normas adotadas pelo Contratante, quando prévia e expressamente formalizadas à Contratada;

9.2.4 Zelar para que seus prepostos envolvidos na prestação dos serviços contratados se apresentem convenientemente trajados e devidamente identificados;

9.2.5  Executar os serviços ao nível de interesse da Contratante;

9.2.6 - Orientar a Contratante quanto ao melhor uso dos equipamentos;

9.2.7 Manter técnicos em serviço com qualidade técnica;

9.2.8  Ter responsabilidade técnica pelos serviços realizados;

9.2.9  Responsabilizar-se pela estrita observância das normas de segurança interna e aquelas determinadas pelo Ministério do Trabalho;

9.2.10 Não consentir que outrem, mesmo que da própria Administração, execute os serviços aos quais se obriga, salvo em situação de emergência que possa causar danos ou perda total do equipamento;

9.2.11 Sugerir medidas visando ao aperfeiçoamento da execução dos serviços;

9.2.12 Utilizar pessoal devidamente habilitado para os serviços contratados, correndo, por sua conta, quaisquer despesas de contribuição previdenciária, encargos trabalhistas e seguros, e outros, dos seus empregados.

9.2.13  Fornecer todo o instrumental, equipamentos de proteção – EPI´s, ferramentas e mão de obra especializada e necessária para a execução dos serviços;

9.2.14  Fornecer todos os lubrificantes necessários e outros materiais de consumo, sem ônus para a CONTRATANTE;

9.2.15  Assumir a responsabilidade por danos causados direta ou indiretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços;

9.2.16  Sujeitar-se a fiscalização por parte da Contratante, através de servidor designado para acompanhar a execução dos serviços, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;

9.2.17  Assumir inteiramente a responsabilidade pela qualidade dos serviços prestados por seus empregados;

9.2.18  Reparar, corrigir, remover ou reconstituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;

9.2.19  Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato de assinatura deste instrumento;

9.2.20  Estabelecer juntamente com a Contratante, agenda de visitas visando o cumprimento de manutenção preventiva do equipamento;

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1   O atraso injustificado para início da execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada conforme a gradação abaixo para transgressão:

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária referida para transgressão média;

b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária referida na transgressão média, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

10.2 Pela recusa injustificada em assinar o instrumento de contrato ou pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste ato convocatório, o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins poderá, garantida a prévia defesa do contratado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:

a) advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinações necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes à execução dos serviços ou entrega das peças, a critério da administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins; 

b) multa compensatória no percentual referente à transgressão gravíssima;

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 02 (dois) anos. (artigo 87, inciso III, da Lei nº  8.666/93).

10.3 Para fins de aplicação das penalidades previstas no artigo 87, da Lei nº 8.666/93, deverá ser considerada a seguinte gradação para fins aferição da transgressão porventura praticada pela contratada:

a) Leve: primeiro desatendimento de determinação emanada pela fiscalização ou Administração do Tribunal;

b) Média: segundo desatendimento de determinação emanada pela fiscalização ou Administração do Tribunal;

c) Grave: desatendimento reiterado de determinação emanada pela fiscalização ou Administração do Tribunal;

10.4 De acordo com a gravidade da transgressão, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades, conforme autoriza o artigo 87, da Lei nº 8.666/93:

a) Advertência: para a transgressão leve;

b) Multa, de até 1% calculada sobre o montante da fatura mensal: para transgressão média;

c) Multa, de 1% a 5%, calculada sobre o montante da fatura mensal: para transgressão grave, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades, inclusive rescisão contratual;

d) Multa, de 5% a 10%, calculada sobre o montante da fatura mensal: para transgressão gravíssima, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades, inclusive rescisão contratual, suspensão temporária de contratar com o TRE/TO ou declaração de inidoneidade;

10.5 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à conta única do Tesouro Nacional, via depósito identificado, com código fornecido pelo setor financeiro do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis após a respectiva notificação.

 
10.6 Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião do pagamento efetuado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
11.1 A inexecução total ou parcial deste Contrato, por parte da Contratada, infringindo ao Art. 78, da Lei nº 8.666/93, enseja sua rescisão por parte da Contratante,  assegurados todos os direitos previstos em Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO
12.1 O presente Contrato será publicado, em extrato, no Diário Oficial da União, conforme determina o Parágrafo Único, do artigo 61,  da Lei  n.º 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1 Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato.  Por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença das testemunhas abaixo.

 Palmas - TO, ___ de                     de 2009.
ALFREDO AUGUSTO CURADO FLEURY NETO

Diretor-Geral

LUCIANO DE MORAES RODRIGUES
Secretário de Administração e Orçamento
REPRESENTANTE DA CONTRATADA

Testemunhas: 
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